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A reunião  com o secretário de CTI, Vahan Agopyan, teve representantes das três universidades

Tão logo o governador Tarcísio 
de Freitas (Republicanos) anunciou Vahan 
Agopyan, ex-reitor da USP, como secre-
tário de Ciência, Tecnologia e Inovação, 
no início de 2023, o Fórum das Seis so-
licitou uma reunião. O objetivo era saber 
dele como seria a relação do novo governo 
com as universidades estaduais e o Centro 
Paula Souza, instituições alocadas em sua 
secretaria. Em resposta, Agopyan disse 
que não cabia agendar tal reunião, uma vez 
que as universidades detêm autonomia e, 
portanto, a conversa deveria ser feita dire-
tamente com os reitores.
	 O	 Fórum	 voltou	 a	 oficiar	 o	 se-
cretário, insistindo na necessidade da 
conversa, especialmente frente à iminên-
cia de aprovação da reforma tributária e 
suas	 consequências	 para	 o	 financiamento	
das universidades, além de outros temas 
que ganharam relevância posteriormente, 
como o Plano Plurianual e a PEC 9/2023 
(o projeto que prevê cortes nos recursos da 
educação), enviados pelo governo estadual 
à Assembleia Legislativa (Alesp).
 Desta vez, o retorno foi positivo e 
a reunião foi agendada para 18/12. A pedido 
do secretário, compareceram representantes 
das três reitorias: César Martins (chefe de 
gabinete da reitoria da Unesp), Paulo Cesar 
Montagner (chefe de gabinete da reitoria da 
Unicamp), Arlindo Philippi Junior (chefe 
de gabinete da reitoria da USP) e Wilson 
Aparecido Amorim (Diretor do Departa-
mento de Recursos Humanos da USP). 

O Fórum foi representado por sua 
coordenadora e presidenta da Adusp, Mi-
chele Schultz, e por diretora(e)s dos sindica-
tos que o integram (Adusp, Sintusp, ADuni-
camp, STU, Adunesp, Sintunesp e Sinteps).

Reforma tributária
 Sobre a reforma tributária, o se-
cretário lembrou que o governador assu-
miu o compromisso público de manter o 
“nível atual dos recursos” previsto para 
as universidades e que as reitorias têm 
atuado conjuntamente para dialogar com 

Reunião com secretário de CTI explicita visões 
opostas sobre papel da  universidade pública e 
relação com a sociedade. Reforma tributária e 

financiamento estiveram em pauta

o governo sobre o tema. Representantes 
do Fórum pontuaram que, por enquanto, 
o compromisso do governador é apenas 
uma declaração política e que não traz 
tranquilidade à comunidade, uma vez que 
não sabemos sobre quais médias de arre-
cadação e sobre quais impostos o futuro 
percentual de repasse será estabelecido. 
Também manifestaram preocupação com 
a queda na arrecadação do ICMS, cau-
sada especialmente pela diminuição das 
alíquotas sobre combustíveis. Diferente 
de vários outros governadores, Tarcísio 
de Freitas não enviou à Alesp projeto de 
lei alterando estas alíquotas de 18% para 
19,5%, de modo a recuperar os patamares 
anteriores de arrecadação.
 O professor Paulo César, da Uni-
camp,	confirmou	que	as	 reitorias	 já	ouvi-
ram o compromisso do governador com a 
manutenção	do	financiamento,	mas	ressal-
tou que é preciso discutir mais e estabele-
cer as “regras do jogo”.

O professor Arlindo, da USP, in-
formou que o texto da reforma tributária 
recém aprovado no Congresso havia aca-

tado um parágrafo nos artigos 155 e 156, 
para garantir a manutenção do repasse às 
universidades.	A	 pedido	 do	 Fórum,	 ficou	
de divulgar mais detalhes sobre o conteú-
do do artigo.

O professor César, da Unesp, 
disse que o Cruesp criou um grupo de tra-
balho dedicado a estudar possibilidades e 
que, tão logo elas estejam mais delineadas, 
atenderá a solicitação do Fórum das Seis 
para discutir conjuntamente.

Reforma administrativa
e PEC 9

 A(o)s representantes do Fórum 
abordaram ainda dois projetos enviados 
pelo governador Tarcísio à Alesp. O pri-
meiro deles, já aprovado, que instituiu a 
primeira fase da reforma administrativa no 
estado, voltada aos cargos comissionados 
e	em	confiança,	na	visão	dos	sindicatos,	é	
um “balão de ensaio” para tentar impor ao 
funcionalismo prejuízos como a remunera-
ção	por	subsídios,	fim	de	adicionais	como	
quinquênios e sexta-parte, entre outros. O 
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outro é a PEC 9, ainda em tramitação na 
Alesp – aparentemente, sem consenso para 
aprovação	neste	momento	–,	que	define	a	
redução do percentual constitucional de re-
passe à educação pública paulista de 30% 
para 25% das receitas públicas.
	 O	 secretário	 Vahan	 justificou	 a	
reforma administrativa. Para ele, trata-se 
apenas de organizar as carreiras e garan-
tir “melhores vencimentos”. Sobre a PEC 
9, também não vê problemas, pois seria 
apenas uma questão contábil, de retirar da 
conta os gastos com os inativos, exigên-
cia que os governos estaduais estão sendo 
obrigados pelos tribunais de contas a cum-
prir pela inconstitucionalidade da mano-
bra. “O governo não quer cortar nada, só 
separar os gastos”, assegurou.
 A(o)s representantes do Fórum 
lembraram  que  os  governos   estaduais 
– desde os tucanos até o atual – nunca cum-
priram o percentual mínimo de 30% para a 
educação, como preconiza a Constituição 
paulista. Se retirados os gastos com os ina-
tivos, o montante efetivamente destinado à 
educação não passa dos 23%. Destacaram, 
também, a necessidade de ampliar os inves-
timentos no estado, que ainda convive com 
problemas graves, como o analfabetismo, 
os baixos índices de conclusão do ensino 
médio	e	o	ínfimo	acesso	ao	ensino	superior.		

Concepções de universidade e 
relação com a sociedade

 O questionamento lançado pela 
coordenadora do Fórum sobre o conteúdo 
do Plano Plurianual quadriênio 2024-2027, 
enviado pelo governador à Alesp, ensejou 
um debate sobre concepção de universi-
dade pública e seu papel na sociedade. 
Michele pontuou que a estrutura do docu-
mento remete a um programa empresarial, 
com linguagem e jargões do mercado. Res-
saltou que o objetivo explicitado em boa 
parte dos programas elencados no PPA é a 
transferência do fundo público para o setor 

privado. “Essa é uma concepção de univer-
sidade com a qual não concordamos.”
 O secretário argumentou que, 
no tocante às universidades, o objetivo é 
transferir	a	produção	científica	e	tecnológi-
ca para a sociedade. “As empresas lucram? 
Sim. Mas a sociedade também”, opinou. 
“Nosso	desafio	é	dispor	de	todos	os	estu-
dos e pesquisas das nossas universidades e 
colocá-los no mercado.”
 “Sociedade não é a mesma coisa 
que mercado”, frisou Michele, lembrando 
que a ciência e a tecnologia devem estar a 
serviço da maioria da população, que sus-
tenta a universidade pública, na garantia de 
acesso a direitos e a necessidades básicas. 
Questionou ainda a explicação de Vahan 
para parcerias com empresas, quando ele 
disse	 que	 precisava	 justificar	 o	 custo	 das	
universidades para a sociedade. Michele 
rebateu dizendo que não era custo, mas 
sim investimento.
 O secretário considerou que suas 
palavras haviam sido distorcidas. “Não se 
deixem idiotizar pelas ideologias”, acon-
selhou.
 

Carta ao secretário
 Após a reunião, a diretoria da 
Adusp formulou uma carta ao secretário 
Vahan Agopyan sobre o debate a respeito 
do papel da universidade pública. O docu-
mento seguiu acompanhado do “Caderno 
2” do Sindicato Nacional dos Docentes das 
Instituições de Ensino Superior – Andes-
-SN, que traz os princípios e as diretrizes 
historicamente defendidos pela entidade.

 “Ao acessar o documento, será 
possível perceber que nossa concepção de 
universidade é bem diferente daquela que 
nos foi apresentada pelo senhor e talvez 
acatada por parcela de representantes das 
universidades estaduais paulistas presen-
tes à reunião”, diz a carta. “Certamente, há 
conflito político entre tais visões, no senti-
do forte da palavra, incluindo concepções 

distintas do que deva ser público e do que 
seja privado”, prossegue o texto, deixan-
do claro que isso não impede o respeito 
a visões diferentes de mundo, o que não 
parece ser a postura do secretário ao quali-
ficar	os	representantes	das	entidades	como	
vítimas de “idiotização ideológica”. 

“Muitas e muitos de nós trabalham 
com a natureza e o papel que cumpre a 
ideologia, especialmente no que diz respei-
to à sua função de tentar justificar injusti-
ças, o que pode ser reforçado com a neu-
tralização da crítica”, contrapõe a carta.

Sobre o papel da universidade, 
destaca:

(...) Por razões alicerçadas na expe-
riência histórica, uma universidade atrela-
da aos interesses privados, essencialmente 
voltados à geração de lucro e de renda, não 
se traduz em justiça social. Frente a essa 
constatação, ao nosso ver, encontramos a 
justificativa de qual será a missão de uma 
universidade de fato pública. Até porque o 
conhecimento é essencial à humanidade e, 
como tal, é um bem público que não pode 
ser buscado e aprimorado quando atrelado 
aos interesses de “financiadores” privados.

(...) Nossas referências são as ques-
tões sociais, o enfrentamento de desigual-
dades e explorações que emergem quando 
a vida humana não é o propósito do desen-
volvimento econômico de uma sociedade.

(...) Entender a sociedade como 
“mercado” ou o conhecimento como pro-
duto passível de ser comercializado, como 
mercadoria, sob a nossa visão, reduz cada 
indivíduo à mera ferramenta de trabalho. 
Em síntese, a produção de conhecimento, 
que ao lado do ensino e da extensão cons-
tituem o tripé atribuído à universidade, 
devem estar voltados para a emancipação 
humana, e não à reprodução de uma rea-
lidade, que em termos objetivos incentiva 
as opressões e a exploração, tudo em nome 
da “livre iniciativa” e de uma suposta ex-
celência advinda da “concorrência”, do 
“empreendedorismo”. 
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Manifestação em Brasília, em 19/12/2023 (Fotos: Eline Luz/Andes-SN)

   

Fevereiro de 2017. Atropelan-
do um processo de discussão que ocorria 
há anos, sobre a reorganização do ensino 
médio no país, o presidente Michel Temer, 
que havia chegado ao poder em 2016, após 
o golpe contra a presidente Dilma Rous-
seff,	 aprova	uma	 reforma	a	 toque	de	 cai-
xa. O Novo Ensino Médio (NEM), como 
foi nomeado pelo governo, instituído pela 
Lei nº 13.415/2017, viria a se implementar 
concretamente a partir de 2022, trazendo 
consigo uma avalanche de críticas de es-
tudantes, professores e gestores. A reforma 
trouxe o enxugamento e o empobrecimen-
to dos currículos desta importante etapa da 
formação escolar.

Dezembro de 2023: Novamen-
te a toque de caixa e em total desrespeito 
aos movimentos sociais e entidades liga-
das à educação, a Câmara dos Deputados 
esteve em vias de aprovar uma “reforma” 
no NEM, pretensamente para aplacar a 
insatisfação contra a reforma imposta em 
2017. Longe disso, no entanto!

Diante de projeto enviado à Câ-
mara pelo Ministério da Educação, que 
apresentava algumas alterações ao modelo 
em vigor, o presidente da casa, deputado 

No	final	da	tarde	de	19/12,	
o Conselho de Reitores (Cruesp) 
participou de uma reunião com re-
presentantes do governo. Frente à 
apreensão da comunidade acadêmi-
ca diante dos objetivos do encon-
tro, a coordenação do Fórum das 
Seis solicitou informes ao Cruesp.

Em resposta, recebeu o re-
lato a seguir:

“Na reunião do Cruesp 
com Casa Civil e Secretaria da 
Fazenda, ocorrida em 19/12, foi 
questionada a lentidão na execu-
ção orçamentária de 2023, parti-
cularmente detectada na metade 
do corrente exercício. Foi escla-
recido pela presidência do Cruesp 
e demais reitores que tal contexto 
decorre da iniciativa do próprio 
governo em 2021 e 2022, de solici-
tar às universidades o empenho do 
superávit orçamentário construído 
nesses respectivos anos em pessoal 
e	reflexos,	para	auxiliar	o	governo	
na realização dos 30% do orçamen-
to obrigatório com educação. Os 
reitores deixaram claro não haver 
qualquer	 ineficiência	 na	 execução	
orçamentária e, assim, o principal 
questionamento perdeu o objeto. 
Em resumo, não haverá qualquer 
alteração do contexto atual para o 
ano de 2024. Foi proposta a cria-
ção de um grupo de trabalho para 
discutir o orçamento das univer-
sidades, tendo em vista a reforma 
tributária aprovada no Congresso 
Nacional.”

O Fórum das Seis reforça-
rá ao Cruesp a solicitação de agen-
damento de reunião para pensar 
propostas conjuntas a respeito do 
financiamento	das	universidades	no	
contexto da reforma tributária.

Reunião entre 
Cruesp e Casa Civil 

Revisão do novo ensino médio 
tramita sob polêmica no Congresso. 

Votação é adiada para 2024

Arthur Lira (Progressistas-AL), nomeou 
para relator da proposta ninguém menos 
que o deputado Mendonça Filho (União 
Brasil-PE), que era o ministro da Educação 
de Michel Temer, responsável pela imposi-
ção do NEM.

Mendonça Filho tratou de elabo-
rar um relatório descartando as propostas 
do governo federal.  Entre as principais 
polêmicas, está a divisão da carga horária:
- No modelo atual (NEM): as 3 mil horas 
do ensino médio são divididas entre 1.800 
horas de disciplinas obrigatórias e 1.200 
para as optativas (os chamados itinerários 
formativos).
- Na proposta do MEC: 2.400 horas para as 
obrigatórias, 600 para as optativas.
- No parecer do relator: 2.100 horas para as 
obrigatórias, 900 para as optativas.
 

Sem acordo na Câmara e sob 
pressão dos movimentos em defesa de um 
ensino médio de qualidade, Mendonça 
Filho concordou em adiar a votação para 
2024, o que pode ocorrer já em março. A 
possibilidade de que a votação aconteces-
se em 19/12 levou entidades da educação 
a realizarem um ato em Brasília. O adia-
mento abre espaço para o aumento da mo-
bilização pela revogação do NEM.

Fotos: Eline Luz/ Im-
prensa ANDES-SN
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Ferliz ano de sonhos, Ferliz ano de sonhos, 
lutas e conquistas!lutas e conquistas!


